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Processo 84/23.3YUSTR-E.LI (reclamação do despacho do relator) 

Acordam na Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regula ção 

e Supervisão do Tribunal da Relação de Lisboa: 

1. Relatório 

MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A., PINGO DOCE — 

DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A. e ACTIVE BRANDS — DISTRIBUIÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO DE MARCAS, S.A e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E 

SERVIÇOS V1TIVINICOLAS E COMERCIAIS, S.A. notificadas do despacho do relator 

que decidiu não conhecer, por ora, dos recursos por si interpostos vêm reclamar do mesmo 

para a conferência. 

Em síntese conclusiva alega MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A., que: 

A. Contrariamente ao que ficou decidido na Decisão Sumária, o recurso interposto pela 
Reclamante do despacho que indefere o requerimento de gravação da prova oral 
produzida em audiência de julgamento deve subir imediatamente, nos termos do artigo 
4O7., n.° 1, do CPP. 
B. A Decisão Sumária sustenta que a anulação do processado, incluindo a repetição do 
julgamento em caso de procedência do recurso, não constitui motivo para se considerar o 
conhecimento a final do recurso absolutamente inútil. 
C. O entendimento vertido na Decisão Sumária ignora os diversos interesses em presença, 
perfilhando um sentido interpretativo da respetiva norma manifestamente desadequado, 
injusto e que é insuscetível de resolver corretamente os casos concretos. 
D. O conceito de "absoluta inutilidade" previsto no artigo 407., n.° 1, do CPP, deve ser 
integrado caso a caso, não podendo ser interpretado sem atender à ratio subjacente ao 
preceito — assegurar a utilidade do recurso e uma eficiente tramitação do processo — e 
sem considerar os diversos interesses em presença. 
E. Mais: a interpretação do artigo 4O7., n.O 1, deve procurar realizar ao máximo os 
princípios da tutela jurisdicional efetiva e da eficiência processual que lhe estão 
subjacentes, os quais, neste caso, também impõem o conhecimento imediato do recurso. 
F. Considerando o objeto do presente recurso e o pedido que no mesmo se formula a 
final, impõe-se a sua subida imediata, sob pena de se perder o efeito útil que possa 
resultar da sua procedência e, em qualquer caso, sob pena de se negar a tutela — imediata 
— exigida pelas normas de direitos fundamentais em presença. 
G. Por uru lado, a retenção indevida do recurso implica que a prova continuará a ser 
produzida sem que a defesa possa conformar a sua estratégia processual com a segurança 
de saber o que ficou efetivamente retido na mem6ria do Tribunal e como poderá, de 
forma credível e fidedigna, relembrá-lo disso. 
H. Além disso, a ausência de gravação introduz uma incerteza profunda ao nível da 
valoração dos depoimentos (designadamente, na análise da sua relevância e/ou eventual 
natureza confessória) e afeta negativamente a sua credibilidade, desresponsabiizando os 
depoentes pelo que é dito. 
1. Por outro lado, a anulação do proeesso não permite salvaguardar o efeito útil do 
recurso, por cinco razões: (i) a repetição de julgamento prejudica determinantemente a 
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espontaneidade e credibilidade dos depoimentos (repetidos); (ii) a anulação do 
processado impede a Defesa de conduzir o julgamento como o faria se a prova tivesse sido 
gravada; (iii) aquando da repetição do julgamento o Tribunal já formulou um sentido 
decisório prévio, verificando-se nestes casos uma tendência de confirmação da decisão 
anterior; (iv) a ausência de gravação impedirá a Reclamante de recorrer com sucesso em 
matéria de facto, uma vez desaplicado o artigo 75.°  do RGCO; e, finalmente, (o) a 
passagem do tempo que resultará da anulação do julgamento poderá levantar questões de 
prescrição, que são indesejáveis, verificando-se, ainda, uma duplicação de custos 
desnecessária, quer para o Estado, quer para os Visados. 
J. Assim, a interpretação, conjunta ou isolada, dos artigos 83.° e 89.°, n.° 3,  da Lei n.° 
19/2012, na sua redação originária, dos artigos 41.°, n.° i, e 7°,  n.°  4,  do RGCO e dos 
artigos 407.°, n.° 1 e 408,°, n.° 3  do CPP, no sentido de que deve subir a final, com efeito 
meramente devolutivo, o recurso interposto da decisão que indefere o requerimento de 
gravação da prova oral produzida no decurso da audiência de discussão e julgamento em 
primeira instância em processo contraordenacional jusconcorrencial, é inconstitucional 
por violação do disposto nos artigos 1.0, 2.0, 13.0, n.° 1, 18.0, n.os 1 e 2, 20.0,  n.os 1 e 4  e 
32.°, n.os 1 e 10, todos da CRP, inconstitucionalidade que se deixa, desde já, invocada 
para os devidos efeitos legais. 

Já a reclamante PINGO DOCE — DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A. também defende que 

deve ser admitida a subida imediata do recurso pois "a subida diferida do presente recurso 

torna, inevitavelmente, totalmente inúteis os atos probatórios entretanto produzidos, no caso 

de o Tribunal vir a decidir, como se imporá, pela permissão da gravação da prova". 

Mais alega que outra decisão "é inconstitucional por desrespeito do preceituado nos artigos 

1.0, 2.° , 13.°, n.° 1, i8.°, n.°s 1 e 2, 2O.° , n.os 1 e 4  e 32.°, n.°s 1 e io, todos da CRP; 

inconstitucionalidade essa que se suscita com as legais e devidas consequências." 

Por sua vez, ACTWE BRANDS — DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE MARCAS, SÃ 

e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E SERVIÇOS V1TIVINÍCOLAS E COMERCIAIS, SA, 

defendem, também a subida imediata do recurso por considerarem que "atribuição ao 

mesmo de efeito meramente devolutivo torná-lo ia absolutamente inútil e significando que 

sena apreciado e decidido num momento em que as Recorrentes não poderiam dele retirar o 

proveito que o justifica". 

Mais entendem que "A norma extraída da interpretação, isolada ou conjugada, do disposto 

nos artigos 83.° e 8g.°, n.° 3  da LdC, na redação aplicável aos presentes autos, 41.°, n.° 1 e 

74.0, n.° 4  do RGCO e, ainda, 407.°, n.° 1 e 408.°, n.° 3  do CPP, segundo a qual o recurso 

interposto da decisão de indeferimento do pedido de gravação da prova oral a produzir no 

âmbito da audiência de julgamento em primeira instância em processo de contraordenação 

jusconcorrencial deve subir a final, com efeito meramente devolutivo, é materialmente 

inconstitucional, por violação do disposto nos artigos 1.0,  2.° , 13.° , fl.°  1, i8.°, fl.°S 1 e 2, 2O., 
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n.°s 1, 4  e 5  e 32.°, n.°s 1 e lo, todos da Constituição da República Portuguesa — 

inconstitucionalidade que expressamente se suscita para os devidos efeitos legais, 

nomeadamente os previstos na Lei n.° 28/82, de 15 de novembro." 

Não houve respostas. 

II. 

a. Os Factos 

1. O despacho do relator em reclamação é do seguinte teor: 

"1. Por tempestivos e interpostos por quem tem legitimidade, admito os recursos. 

II. MODO DE SUBIDA E EFEiTO DOS RECURSOS 

MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A., notificada do despacho com a ref.a 

n.° 527622, nos termos do qual se indeferiu o requerimento apresentado em 22.04.2025 e, 

consequentemente, recusou a gravação de toda a prova oral produzida em audiência de 

julgamento, recorre do mesmo, pugnando pela "subida imediata, em separado e com efeito 

meramente devolutivo". 

Termina pedindo 

"(...)deverá o presente recurso ser declarado integralmente procedente e, 

em consequência, ser a decisão recorrida revogada e substituida por 

outra que determine a gravação da audiência, se necessário, 

determinando também a repetição da prova oral produzida em 

audiência de julgamento: 

i. Aplicando o disposto no artigo 364.° do CPP, ex vi artigos 41.0  do 

RGCO e 83.° da Lei da Concorrência, com fundamento na proximidade 

jurídica, axiológica e material do ilícito em discussão no presente 

processo às infrações de natureza penal; 

ii. Desaplicando, para o efeito, a norma prevista no artigo 66.° do RGCO, 

ou, caso entenda ser aplicável, a do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 17/91, 

de lo de Janeiro, com fundamento em inconstitucionalidade, por 

violação do disposto nos artigos 1.0,  2.°, 13.°, n.° 1, 18.°, n.os 1 e 2, 20.° , 
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n.OS 1 e 4  e 32.°, n.os 1 e lo, todos da CRP, aplicando, em consequência, o 

disposto no artigo 364.° do CPP; ou, caso assim não se entenda, 

ffl. Operando a redução teleológica do artigo 66.° do RGCO, aplicando o 

artigo 364.° do CPP por via da remissão do artigo 41.° do RGCO e 83.° da 

Lei da Concorrência. 

PINGO DOCE — DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A. ("PINGO DOCE"), notificada do 

despacho proferido em 8.5.2025 recorre do mesmo "o qual deve subir imediatamente" 

Termina pedindo: 

 

• SER DADO PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO E, EM 

CONSEQUÊNCIA, SER REVOGADO O DESPACHO RECORRIDO, COM 

AS DEVIDAS CONSEQUÊNCIAS LEGAIS; 

• SUBSIDIARIAMENTE, PROMOVER CAUTELARMENTE A GRAVAÇÃO 

PROVISÓRIA DA AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO, SEM DAR ACESSO 

AOS SUJEITOS PROCESSUAIS OU A QUAISQUER TERCEIROS, 

ENQUANTO A QUESTÃO NÃO SEJA DECIDIDA EM DEFINmVO." 

ACTWE BRANDS - DISTRIBUICkO E COMERCIALIZAÇkO DE MARCAS, S.A 

("Active Branda") e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E SERVICOS 

VIT1VINICOLAS E COMERCIAIS, S.A. ("Gestvinus"), notificadas do despacho deste 

Tribunal com a ref.a  Citius 527622, de 08.05.2025, nos termos do qual, entre o mais, foi 

indeferido o seu pedido de gravação da prova a produzir em sede de audiência de julgamento 

recorrem do mesmo, pugnando pela "subida imediata, em separado e com efeito 

suspensivo do processo." 

Terminam pedindo: 

"(...) deve o presente recurso ser julgado procedente e, em consequência, ser o 

Despacho Recorrido revogado e substituído por outro que, deferindo o 

requerido pelas Recorrentes, ordene a gravação áudio das sessões de audiência 

de discussão ejulgaxnento e a disponibilização de cópia de tais gravações a todos 

os sujeitos processuais que a requeiram. 

Caso assim não se entenda, no que não se concede, 
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Deverão as questões de constitucionalidade supra suscitadas ser conhecidas e 

apreciadas, sendo sobre cada uma delas oferecida pronúncia especifica." 

Os recursos foram admitidos, quanto ao modo de subida, "em separado e deforma imediata" e não 

foi fixado o efeito. 

Como se sabe, a admissão pelo tribunal a quo não vincula este tribunal superior. 

Em concreto, MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, SA., recorre da decisão que 

"recusou a gravação de toda a prova oral produzida em audiência de julgamento". 

Já a recorrente PINGO DOCE — DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, SÃ., recorre da decisão que 

decidiu os pedidos de gravação da audiência sem que lhe tenha sido dado a possibilidade de 

se pronunciar, recorrendo, igualmente da decisão que recusou tal gravação. 

Por sua vez as recorrentes ACFWE BRANDS — DISTRIBUICÃO E COMERCIALIZACÃO DE 

MARCAS, SÃ e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E SERVICOS VITIVINÍCoLAS E 

COMERCIAIS, S.A.. recorrem da decisão em que "foi indeferido o seu pedido de gravação da 

prova a produzir em sede de audiência de julgamento". 

Já não é a primeira vez, e certamente não será a última, que este tribunal é confrontado com 

admissão de recursos de despachos interlocutórios com subida imediata e com pedidos de 

efeito suspensivo, do processo (e não apenas da própria decisão) 

Por não se alterarem os pressupostos vamos limitar-nos a citar o decidido no acórdão de 

25.7,2025, proferido no âmbito do processo i61/22.8YTJSTR, deste Tribunal, e com o qual 

concordamos integralmente (tendo, aliás, intervindo como adjunto). 

Salientando que estão, agora, também em causa despachos interlocutórios que não 

conheceram, a final, do objeto do presente processo contraordenacional, ou seja, que não se 

pronunciou sobre o eventual cometimento de ilícitos de mera ordenação social. 

"Conforme resulta do disposto no art. 83.° da Lei n.° 19/2012, "salvo disposição em sentido 

diverso da presente lei, aplicam-se à inteiposição, à tramitação e ao julgamento dos recursos previstos na 
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presente secçdo os amgos seguintes e, subsidiariamente, o regime geral do ilícito de mera ordena fão 

social" 

Por seu turno, o art. 41.° do DL n.° 433/82, 27-l0, manda aplicar, com as devidas 

adaptações, aos processos de natureza contra-ordenacional os dispositivos constantes 

do CPP, sempre que o contrário não resulte do referido diploma legal. 

Deste modo, sem prejuízo das particularidades decorrentes, quer da Lei n." 19/2012, de 

08-05, quer do Regime Geral das Contra-ordenações e Coimas, aprovado pelo DL n.° 

433/82, 27-10, o presente recurso deve ser regulado pelo regime jurídico dos recursos 

em processo penal (vide art. 41.O  do DL o.° 433/82). 

Nem a Lei n.° 19/2012, nem tão-pouco o DL n,° 433/82, dispõem de normativo 

específico que regule o momento de subida destes recursos. 

O art. 407.° do CPP, sob a epígrafe "momento da subida", explicita os casos em que os 

recursos sobem imediatamente ao tribunal superior para apreciação. 

O 2 deste artigo enumera um conjunto casos, de modo taxativo, em que os recursos 

devem subir imediatamente ao tribunal superior, levado em consideração a natureza ou 

o momento em que é proferida a decisão judicial. 

Por um lado, devem subir imediatamente os recursos de decisões que tenham posto 

termo à causa e também os recursos de decisões que lhe sejam posteriores (vide ais. a) e 

b) do •0 2). Se o tribunal recorrido já esgotou a sua intervenção, se já se pronunciou 

sobre o objecto do processo, nada justificaria a retenção dos recursos, que devem subir, 

imediatamente, para apreciação pelo tribunal superior, segundo critérios de 

racionalidade. 

Por outro lado, o legislador entendeu que determinadas decisões judiciais, devido à sua 

natureza e aos direitos envolvidos, justificam uma apreciação imediata do recurso pelo 

tribunal superior, sem que se aguarde por momento processual posterior (é o caso, por 

exemplo, das decisões que apliquem ou que mantenham medidas de coacção, que 

condenem no pagamento de quaisquer importâncias ou que indefiram a realização de 

perícia psiquiátrica - vide ais. c), d) e j) do n.° 2). 

Por seu turno, o n.° 1 do art. 407.° do CPP prevê, em termos gerais, que, para além dos 

casos expressamente previstos pelo n,° 1, os recursos devem subir imediatamente 

quando a sua retenção os tornar "absolutamente inúteis", ou seja, quando a apreciação do 

6 



 

Processo: 84/23.3YUSTR-E.L1 
Referência: 24002020 

Tribunal da Relação de Lisboa 
Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regilaço e Supervisão 

Recurso Penal 

recurso, num momento posterior do processo, conduza a que nenhuns efeitos jurídicos 

possam vir a ser retirados da sua procedência. 

O conceito indeterminado da absoluta inutilidade do recurso tem suscitado dúvidas 

interpretativas na jurisprudência e na doutrina nacionais. 

Procurando delimitar este conceito, o Conselheiro Pereira Madeira escreveu o seguinte: 

'Questão que tem afadigisdo ajurispcudéncia é a de saber quando é que um acto processual é um «acto 

absolutamente inútiL,'. Tem-se respondido, em geral, que tal só sucede quando tal acto perca toda a 

utilidade, mas não assim, quando, embora implicando porventura a anulação do processado, entretanto, 

consumado, a decisão do recurso venha a produzjr os efeitos pretendidos pelo recorrente ou, pelo menos, 

alguns deles (...) quando udo devam subir imediatamente, os recursos têm subida d/èrida, ou sç/a, 

mesmo que interpostos antes de proferida a decisão que põe termo à causa, eles só sobem com o que desta 

eventualmente venha a ser interposto. Daí que, como consequência lógica, se tenha que aceitar que, em 

tais casos, esses recursos interlocutóeios caducarão, isto não terão qualquer seguimento, se aquela 

decisão final não vier a ser objecto de impugnação" — in "Código de Processo Penal 

Comentado", 2014, pág. 1331. 

"AjurLprudência e a doutrina têm entendido que a absoluta inutilidade dos recursos verifica-se quando 

da sua retenção resulta a inexistência, no processo, de qualquer eficácia, na hpótese de provimento, ou 

sçja, em situações em que, ainda que a decisão do tribunal superior seja favorável ao recorrente, não 

possa este aproveitar-se dessa decisão, aqui se induindo os casos em que a retenção produza um 

resultado oposto ao efeito jurídico que o recorrente quis alcançar com a interposição do recurso: não se 

abarcando, consequentemente, e por outro lado, os casos em que o provimento do recurso possa condsir 

à inutilirafão ou reformulação de actos processuais entretanto praticados (...)"- vide, a este respeito, 

"Código de Processo Penal— Notas e Comentários", Vinício Ribeiro, 2008, pág. 896. 

Também em anotação ao mencionado art. 407.° do CPP, Paulo Pinto de Albuquerque 

refere que "(...) não obstante a cláusula aberta do n.° 1, completada pelo elenco fechado e taxativo do 

n. 2, os recursos de subida imediata constituem a excepção. A regra é a subida deferida (...)" — in 

"Comentário do Código de Processo Penal à luz da Constituição da República e da 

CEDH". 3a  Edição, pág. 1040. 

Logo de seguida, este autor exemplifica, com particular destaque, que "(...) têm subida 

deferida todos os recursos não enunciados nos ti. s 1 e 2 do art. 407. e, designadamente (1..) o recurso 
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do despacho de indeferimento da aruião de nulidade de uma di4gmncia de busca na fase de inquérito 

(atórdão do TC n. 1205/96)." 

Ia casa, não subsistem quaisquer dúvidas que a decisão recorrida constitui um despacho 

interlocutório, que não conheceu, a final, do objecto do presente processo contra-

ordenacional, ou seja, que não se pronunciou sobre o eventual cometimento de ilícitos 

de mera ordenação social. 

Deste modo, a subida (e apreciação) imediata dos presentes recursos encontra-se 

dependente de se considerar que a sua retenção os tornaria absolutamente inúteis, nos 

termos do n,° 1 do art. 407.° do CPP, já que, facilmente, fica excluída a sua integração 

em alguma(s) da(s) alínea(s) do n.° 2 deste dispositivo. 

(...). 

O efeito útil dos recursos interpostos tanto pode ser alcançado no presente momento, 

como cm ulterior fase do presente processo, muito em particular após a prolacção pelo 

tribunal de primeira inst.ncia de decisão final, caso os fundamentos oferecidos pelas 

empresas recorrentes venham a merecer procedência. 

Isto significa que não se vislumbra que a retenção dos recursos em causa os torne 

"absolutamente inúteil', que estes percam toda a sua utilidade por não serem apreciados e 

decididos no presente momento ou que as empresas recorrentes deles não possam 

retirar qualquer proveito, caso sejam apreciados e decididos mais tarde, muito em 

particular após a prolacção de decisão final pelo tribunal a quo. 

Não se verifica a quebra da regra geral da subida diferida dos recursos interpostos de 

decisões de natureza interlocutória (...), mediante a demonstração de que a sua retenção 

e que a falta de apreciação, de imediato, os tornaria "absolutamente inúteis' 

(. ..) 

De igual modo, deve ser alterado o efeito fixado aos recursos interpostos por estas 

empresas, por forma a que lhes sejam atribuidos efeitos meramente devolutivos, o 

que resulta, quer da actual redacção do art. 89.°, n.° 6, da Lei o.° 19/2012, introduzida 

pela Lei n.° 17/2022, de 17-08, conjugado com o art. 84°, n.° 4, do mesmo diploma 

legal (de acordo com o art. 9•0,  n.° 1, da Lei n.° 17/2022, as alterações resultantes deste 

diploma somente se aplicam aos processos contra-ordenacionais que sejam 

desericadeados após a sua entrada em vigor), quer do anterior regime jurídico, aplicável 
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ao caso (art. 408.°, a contrario, do CPP, ex vi aet. 41.°, n.° 1, do DL n.° 433/82 e art. 83.° 

da Lei n.° 19/2012, de 08-05). 

De acordo com o disposto no art. 9•O,  n.° 1, do Lei n.° 17/2022, de 17-08 "(...) as 

disposições da presente lei aplicam-se aos procedimentos desencadeados após a respetiva entrada em vigor 

ou seja, 30 dias após a sua publicação no Diário da República - vide art. 10.° deste 

diploma legal. 

Em face do exposto, os recursos interpostos da decisão interlocutória proferida pelo 

Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão — (...) - têm subida diferida e efeito 

meramente devolutivo. 

Não se vislumbra que seja inconstitucional a interpretação acima sufragada, que 

determinou a subida diferida e que fixou efeitos meramente devolutivos aos recursos 

interpostos do despacho interlocutório que indeferiu o conhecimento imediato da 

nulidade da prova decorrente da apreensão de mensagens de correio eletrónico, no 

âmbito do presente processo contra-ordenacional, relativo ao regime jurídico da 

concorrência, por violação dos arts. 2.°, 20.°, n.°s 1 e 4, 26.°, n.° 1, 32.°, n.° lO, e 34°, n.° 

4, da Constituição da República Portuguesa. 

Na realidade, entende-se que não colide com o Estado de direito democrático, com a 

tutela dos direitos fundamentais, com o acesso ao direito, com a tutela jurisdicional 

efectiva, com a decisão dentro de um prazo razoável e mediante processo equitativo, 

com as garantias de defesa, incluindo o direito ao recurso, com a presunção da 

inocência, nem tão-pouco com a inviolabilidade da correspondência, determinar, de 

acordo com as regras processuais consideradas aplicáveis ao caso concreto, que os 

recursos de uma decisão de natureza interlocutória venham a ser conhecidos a fmal e 

que lhes sejam fixados efeitos meramente devolutivos. 

Muito a este propósito, Jorge Miranda e Rui Medeiros escrevem, em anotação ao 

mencionado art. 20.° da Constituição, que "(...) o legislador ordinário tem competência para 

delimitar os pressl.postos ou requisitas processuais de que depende a efectivação da garantia de acesso aos 

tribunais (...)"— in 'constituição Portuguesa Anotada", Tomo 1, pág. 436. 

a retenção dos recursos não determina uma situação irreversível, que não possa vir 

a ser resolvida, em momento posterior, em beneficio dos recorrentes, caso a pretensão 

apresentada venha a obter procedência. 
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Aliás, a decisão que determina a alteração do momento de subida e de apreciação dos 

recursos interpostos em nada condiciona a marcha ou o andamento do processo de 

contra-ordenação, não confere, nem atribui, direitos ou garantias de defesa às empresas 

recorrentes, nem tão-pouco interfere com a inviolabilidade da correspondência, (...). 

Com algum paralelismo com a presente situação, importa recordar que o Tribunal 

Constitucional não julgou inconstitucional a interpretação do art. 407.°, n.° 1, do CPP, 

segundo a qual "o recurso interposto da decisão que indefere o requerimento de au/idade das 

dilig/ndas de busca e apreensão de correrpondéncia eletrmnica apenas deve subir com o que vier a ser 

interposto da decisão final" — vide acórdão n.° 283/2021 de 12-05-2021, proferido no Proc, 

n.° 625/2018. 

(. ..)". 
Acresce que se entende que devem ser sempre fixados efeitos meramente devolutivos 

aos recursos interpostos destas decisões interlocutórias proferidas em processos de 

natureza contra-ordenacional, relativos ao regime jurídico da concorrência, aprovado 

pela Lei n.° 19/2012, quer os correspondentes procedimentos tenham sido instaurados 

antes, quer após a entrada em vigor da Lei n.° 17/2022, ainda que com base em distintos 

fundamentos legais." 

Também nestes recursos não se vislumbra que a retenção dos mesmos os torne 

"absolutamente inúteis", que estes percam toda a sua utilidade por não serem apreciados e 

decididos no presente momento ou que as empresas recorrentes deles não possam retirar 

qualquer proveito. 

III. Assim, e por todo o exposto, determino que tenham subida diferida e efeitos 

meramente devolutivos os recursos em apreciação,  apresentados pelas recorrentes 

MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A.,, PINGO DOCE - DISTRIBuIÇÃO 

ALIMENTAR, S.A., ACTIVE BRANDS - DISTRIBUICO E COMERCIALIZACO DE 

MARCAS, &A e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E SERVIC»OS VITIVINÍCOLAS E 

COMERCIAIS, S.A.." 

B. apreciação 
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1. A presente reclamação visa o despacho do relator proferido no âmbito da competência 

própria prevista no artigo 417.0,  do CPP, aplicável atento o disposto nos artigos 74., fl. 4, do 

RGCO e 83.° da Lei n.° 19/2012, de 8 de maio — Lei da Concorrência. 

Não está, assim, pois, em causa qualquer "decisi5o sumária", como resulta evidente do teor 

dos ns. 6 e 7  do ait.° 417.°, do CPP, que permitem a reclamação nos termos do n. 8. 

Visando a reclamação que seja proferida decisão coletiva (acórdão) sobre o despacho 

(singular) do relator a sua função é, essencialmente, a de confirmar, substituir ou alterar tal 

decisão. 

Tal significa, desde logo, que a reclamação não é um recurso da decisão singular do relator. O 

seu objeto assenta unicamente na apreciação coletiva às questões apreciadas pelo relator. 

2. Considerou-se, em síntese, que "nestes recursos não se vislumbra que a retenção dos 

mesmos os torne "absolutamente inúteis", que estes percam toda a sua utilidade por não 

serem apreciados e decididos no presente momento ou que as empresas recorrentes deles 

não possam retirar qualquer proveito". 

No acórdão proferido no âmbito do processo n. 227/22,4YIJSTR (não publicado, mas em que 

o reclamante era o aqui reclamante MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A.), 

também em reclamação do despacho do relator, este tribunal reafirmou que: 

"Os casos em que os recursos se tornariam absolutamente inúteis não se 

confundem com aqueles em que o recurso seria aconselhável, ou que evitaria 

incertezas ou delongas. Quer a doutrina, quer a jurisprudência (civilística e penal) há 

muito e sem hesitações, entendem que estão em causa apenas os casos em que já 

não é possível, legal ou naturalisticamente, reverter a decisão. 

Por todos, o recente ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 6.12.2024 (proferido no 

âmbito do processo 212 1/13.OTACBR.C1-B,S1 e disponível in ww.dgsi.pt) 

"Tornar «absolutamente inútil» significa, com efeito, que a (eventual) procedência 

- futura - do recurso não teria qualquer efeito útil, tornando-se numa decisão 

judicial que não teria qualquer relevância na marcha do processo e nas decisões 

II 



 

Processo: 84/23.3YUSTR-E.LI 
Referência: 24002020 

 

 
Tribunal da Relação de Lisboa 

Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regulação e Supervisão 

Recurso Penal 

nele proferidas, não teria quaisquer consequências jurídicas adjetivas ou 

substantivas" 

Ora, no caso, estamos perante um recurso que poderá, se tal se revelar necessário, 

reverter a decisão, ainda que com a inutilização de alguns dos atos entretanto 

praticados. 

Aliás, a prática judiciária dá conta de inúmeras ocasiões em que, por deficiências 

técnicas, houve necessidade de repetir a produção da prova produzida oralmente. 

Essa repetição, indesejável, é certo, permite concluir por si só que não ocorre a 

referida absoluta inutilidade. 

Aliás, o legislador, ciente dos problemas ocorridos com a gravação da prova 

produzida oralmente, regulou tal matéria, inicialmente, através do DL 39/95,  de 15-

 

02. 

(.,.). 

É comum a ambos os regimes (criminal e cível) o entendimento de que a falta ou 

deficiência da gravação implica a "anulação dos atos viciados e dos actos 

subsequentes, que deles dependem absolutamente'". Atos que, por tal motivo, 

haverão de ser repetidos2. 

O acima exposto permite concluir que a subida do recurso unicamente com a 

decisão final, como é a regra geral (n. 3,  do art. 407.°, do cp), não o torna 

absolutamente inútil." 

3. A apreciação do relator quanto ao momento de subida dos recursos aqui em causa afigura-

se correta, aqui se reiterando, agora coletivamente, sem necessidade de outros acrescentos, 

1  Aç, STJ de 12.10.2022 cit. e STJ de 21.01.2024, proferido no processo 65876119.2YIPRT.EI.SI , e 
disponível in www.dgsi.pt 
2  Por todos o Ac. Rei, de Lisboa de 30,04.2019, proferido no processo 824/11 .3ECLSB.L1-5, e disponível in 
www.dgsi.pt 
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até porque as reclamantes não indicam novos fundamentos de facto ou de direito que 

justificassem outra decisão. Designadamente, diferentes despachos proferidos em relação a 

outros motivos de recurso não têm a virtualidade para, por si só, alterarem este concreto 

entendimento. 

Razões como as invocadas de "estratégia processual" das defesas ou a um potencial "direito 

ao recurso em matéria de facto" foram devidamente consideradas e conhecidas do legislador 

e não justificam, nem em abstrato, nem no concreto processo, a alteração do regime legal de 

subida. 

Os invocados princípios, designadamente de celeridade e economia processual, não impõem 

a subida imediata e irrestrita de todos os recursos. Aliás, precisamente por o legislador estar 

ciente da possibilidade contrária é que estabeleceu o regime da subida diferida, com a decisão 

final. 

A ponderação de todas estas concretas razões e princípios não permite o entendimento de 

que a retenção destes recursos os torne "absolutamente inúteis". 

As razões agora retomadas eram todas  do conhecimento do legislador quanto previu o 

regime de recursos em causa. Sendo que o regime em vigor não permite conclusão contrária 

apenas por que seria desejável, mais eficaz, aconselhável, ou que evitaria incertezas ou 

delongas. 

4. A conformação constitucional desta solução legislativa mostra-se, igualmente, referida no 

despacho em reclamação, nada mais havendo a acrescentar, por se manter a mesma a 

constituição e a jurisprudência constitucional sobre o tema. 

A titulo meramente exemplificativo, e com abundante indicação jurisprudencial, cita-se o 

Acórdão TC n. 198/2024, onde, aliás, se refere o acórdão TC 283/2021, também citado no 

despacho agora em reclamação: 

"A ideia de que a eventual anulação dc atos processuais não prejudica a utilidade do 

recurso,  ainda que o arguido seja submetido a um julgamento que também possa vir 

a ser anulado, foi sendo sucessivamente retomada na jurisprudência constitucional 

(Acórdãos n.' 964/96, 1205/96, 244/97, 104/98, 551 /98, 68/2000, 46/2001, 103/2002, 

350/2002 e 603/2007, entre outros). 

13 



 

Processo: 84/23.3YUSTR-E.L1 
Referência: 24002020 

Tribunal da Relaçào de Lisboa 
Secção da Propriedade Intelectual e da Concorrência, Regulação e Supervisão 

Recurso Penal 

Trata-se de 'urisprudência centrada, principalmente, no indeferimento de diligências 

probatórias na fase de instrução (com alguma proximidade, e mais recentemente, também 

no Acórdão n.° 283/2021 se decidiu não julgar inconstitucional a norma contida no artigo 

407.°, n.° 1, do CPP, interpretado no sentido segundo o qual o recurso interposto da 

decisão que indefere o requerimento de nulidade das diligências de busca e apreensão de 

correspondência eletrónica apenas deve subir com o que vier a ser interposto da decisão 

final), mas as razões que a sustentam — essencialmente, a proteção que o valor da celeridade 

merece, por um lado, e a relevância da utilidade que decorre da anulação de atos 

processuais em caso de procedência do recurso a fmal. sem que a sujeição a julgamento 

prevaleça como argumento de sinal contrário — valem, também, para a hipótese dos autos, 

com argumentos acrescidos, como veremos. 

O Tribunal afastou-se deste juízo de conformidade constitucional pontualmente no 

Acórdão n.° 417/2003, mas a situação era, aí. singular, (...)" 

(São nossos os destaques) 

5. Em conclusão, é de confirmar o despacho do relator que decidiu não ser ainda o momento 

legalmente oportuno para apreciar a matéria dos recursos então interpostos. 

III — DECISÃO 

Em face do exposto, acordamos em fixar subida diferida e efeitos meramente 

devolutivos aos recursos em apreciação, apresentados pelas recorrentes 

MODELO CONTINENTE HIPERMERCADOS, S.A.,, PINGO DOCE — 

DISTRIBUIÇÃO ALIMENTAR, S.A., ACTIVE BRANDS — DISTRIBUIC(O E 

COMERCIAUZACkO DE MARCAS, S.A e GESTVINUS — INVESTIMENTOS E 

SERVICOS V1TIVINÍCOLAS E COMERCIAIS, S.A.." 

Custas pelos reclamantes, fixando-se a taxa de justiça em 2 (duas) UCs por cada um dos 

reclamantes. 

Lisboa, 10.12.2025 
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Relator: Armando Cordeiro 

1a adjunto: Alexandre Au-Yong Oliveira 

2°  adjunto: Carlos M. G. de Meio Marinho 
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